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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE CARÁTER TEMPORÁRIO PARA COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – CIP. PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO EXECUTIVO MUNICIPAL APROVADO PELO LEGISLATIVO E SANCIONADO PELO EXECUTIVO. REVOGAÇÃO DO DISPOSITIVO DA LEI QUE DECLAROU TEMPORÁRIA A COBRANÇA DA ILUMINAÇÃO PÚBLICO COM O OBJETIVO DE TRANSFORMÁ-LA EM PERMANENTE. INCONSTITUCIONALIDADE NÃO-CARACTERIZADA.  Se à Câmara Municipal compete instituir tributo, via edição de lei, é sua, também, a competência para outorgar isenção e, com mais razão, ainda, por óbvio, dispensar o seu pagamento, no caso, pela explícita limitação temporal de sua cobrança no texto legal. 

AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70013747654


	Comarca de Porto Alegre

	EXMO SR PREFEITO MUNICIPAL DE GUAPORE 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE GUAPORE 


	REQUERIDA

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (Presidente), Des. Osvaldo Stefanello, Des. Paulo Augusto Monte Lopes, Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Ranolfo Vieira, Des. Araken de Assis, Des. Paulo Moacir Aguiar Vieira, Des. Vasco Della Giustina, Desa. Maria Berenice Dias, Des. Luiz Ari Azambuja Ramos, Des. João Carlos Branco Cardoso, Des. Jorge Luís Dall´Agnol, Des. José Aquino Flôres de Camargo, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro, Des. Henrique Osvaldo Poeta Roenick, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Claudir Fidélis Faccenda, Des. Nereu José Giacomolli, Des. Alzir Felippe Schmitz e Des. Mario Rocha Lopes Filho.
Porto Alegre, 29 de maio de 2006.

DES. ARNO WERLANG,

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arno Werlang (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE GUAPORÉ, em face da CÂMARA MUNICIPAL daquele município, visando à declaração de inconstitucionalidade do artigo 5º, da Lei Municipal no. 2.433/2002, que instituiu a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP.

Alega o proponente ser inconstitucional o dispositivo legal objeto desta, por contrariar o artigo 149-A, da Constituição da República, ao estabelecer prazo de validade para a cobrança da referida contribuição por 36 meses, ou seja, de 1º de janeiro de 2003 a 31/12/2005, o que viola o princípio da razoabilidade, além de representar renúncia de receita sem os requisitos legais. 

Requereu a expedição de liminar para suspender os efeitos do artigo 5º, da Lei 2.433/2002, diante do prejuízo iminente que se vislumbra com a extinção do prazo de que cuida o referido dispositivo legal, a qual foi indeferida pelo despacho de fls. 34/36.

A Câmara de Vereadores do Município de Guaporé apresentou a a manifestação de fls. 46/47 pelo indeferimento do pedido inicial.

Citada, a Procuradoria-Geral do Estado, às fls. 50/53, requereu a improcedência da ação.   

O parecer do Ministério Público foi pela extinção do feito, sem julgamento de mérito, ou pela sua improcedência.  

                     Vieram conclusos.

É o relatório.

VOTO

Des. Arno Werlang (RELATOR)

Eminentes Colegas. Como se pode verificar, passados 36 meses de vigência da lei, na véspera de perder sua validade por decorrência do tempo, promove o executivo municipal, o mesmo que encaminhou o projeto ao legislativo e sancionou a lei, a declaração de inconstitucionalidade do art. 5º da lei, que fixara em três anos a validade da cobrança da contribuição de iluminação pública, com o objetivo de obter, via oblíqua, a prorrogação da validade da lei.

A toda evidência, tenho que não procede a ação.

Primeiro, porque sequer restou demonstrado que a limitação temporal foi originada de emenda da Câmara, o que autoriza presumir tenha sido proposto pelo próprio executivo. 

Segundo, porque ainda que a origem desta limitação decorresse de emenda do legislativo, deixou o executivo passar a oportunidade do veto, concordando, expressamente, com ela pela sanção da lei. 

Terceiro, porque, como referi por ocasião do indeferimento da liminar, não se tratando de lei orçamentária, “se à Câmara Municipal compete instituir tributo, via edição de lei, é sua, também, a competência para a isenção e, com mais razão, ainda, por óbvio, a dispensa de seu pagamento, no caso, pela explícita limitação temporal de sua cobrança no texto legal.” 
Não bastasse, a aparente manobra foi deflagrada após rejeição de outro projeto de lei encaminhado à Câmara em que se propunha a revogação do art. 5º da lei em questão. 

O meio próprio, pois, para a derrogação do dispositivo legal já foi utilizado pelo proponente, porquanto inexistir inconstitucionalidade na limitação legal imposta, a qual encontra-se dentro dos limites de competência da Câmara Municipal. 

No mesmo sentido, o douto parecer do Ministério Público (fls. 55/56), cujos fundamentos, igualmente, no que interessa, vão adotados como razões de decidir:  

                        (...)

                       Pois bem. Do texto constitucional não se verifica o alegado poder-dever da Administração Pública. Trata-se de faculdade, podendo o Município passar ao largo da cobrança da contribuição. 

                      Por conseguinte, se pode deixar de estabelecê-la, pode extingui-la quando estabelecida, desde que observados os pressupostos atinentes à iniciativa, e com as precauções atinentes às leis orçamentárias anuais.

                     Pois bem, se o Município pode por fecho àquela contribuição, ainda que antes a tivesse instituído, não há por quê não o possa instituí-la por determinado tempo, adrede estabelecido, seguindo o norte das peculiaridades então verificadas pelo Administrador Municipal e pelos respectivos edis.

                    Aliás o próprio fato de o Sr. Prefeito municipal ter buscado manter a contribuição por nova lei – a revogação do artigo 5º implicaria nova instituição de contribuição, para o âmbito temporal anteriormente não previsto – indica que se impunha a condição do processo legislativo.

                    Neste passo, merecem destaque as considerações do douto Relator, Desembargador Arno Werlang:

“A lei municipal objeto desta ação foi editada em consonância com a referida emenda, por iniciativa do próprio Prefeito do Município de Guaporé, através de projeto do Pode Executivo Municipal, posteriormente aprovado e editado pelo Legislativo.

“Ora, se à Câmara Municipal compete instituir tributo, via edição de lei, é sua, também, a competência para a isenção, e, com mais razão, ainda, por óbvio, a dispensa de seu pagamento, no caso, pela explícita limitação temporal de sua cobrança no texto legal.”

                       Assim, quer parecer, tendo sido a contribuição instituída para 36 meses, a invalidação, pelo Judiciário, do dispositivo de limitação temporal, estaria a pôr esse Poder – o Judiciário – na condição de legislador positivo, fazendo a contribuição ir além do tempo preconizado, originalmente, pelo Prefeito Municipal e Câmara de Vereadores.  

Pelo exposto, julgo improcedente a presente ação direta de Inconstitucionalidade.   

DES. OSVALDO STEFANELLO (REVISOR) – Concordo plenamente com o voto do eminente Relator, relembrando apenas que essa contribuição para custeio do serviço de iluminação pública foi instituída constitucionalmente pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002, que acrescentou à Carta Maior o art. 149, letra a. Essa norma expressamente diz que os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir essa contribuição mediante lei própria.

Um dos argumentos básicos do Município é de que a limitação temporária dessa lei não poderia vingar, porque a Constituição o estaria vedando. Com todo o respeito, bem pelo contrário, é uma lei municipal de estrito interesse do Município. Pode, sim, estabelecer a contribuição por um período determinado, como fez essa lei. Não pode o Município agora se indispor contra o Poder Legislativo porque simplesmente não aprovou lei revogando expressamente o art. 5º, que é o que estabelece essa limitação.

Com essas ponderações, reitero em acompanhar o eminente Relator, julgando improcedente a ação no que diz respeito a este artigo.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA (PRESIDENTE) – AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70013747654, DE PORTO ALEGRE: “JULGARAM  IMPROCEDENTE. UNÂNIME”.
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